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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 13502.000069/87-59

eaal(22)

Sessão de  06 de dezembro  de 19  90	 ACORDÃO N.°  201-66.780

Recurso n.° 82. 452

Recorrente MELAMINA ULTRA S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Recorrid a DRF - SALVADOR - BA

IPI - incentivo do DL 1136/70. Direito que não
é prejudicado pela venda da empresa, uma vez
que o bem persista no estabelecimento, empre-
gado exclusivamente no processo industrial. Re
petição de indébito cabível quando a exporta =
ção que originou o ressarcimento não e compro-
vada. Crédito de aquisição a que somente se
faz juz quando da destinação do bem a revenda,'
hipótese em que o adquirente somente industria
liza produtos sujeitos a alíquotas zero. Recu
so parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de
recurso interposto por MELAMINA ULTRA S/A-INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento par
cial ao recurso, para manter apenas a exigência do item "c" do auto
de infração.

Sala da Sess ~es, em 06 de dezembro de 1990.
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ROBE'Te BARBOSA DE CASTRO — PRESIDENTE

. ,,I.kio__ 'ckÇtc). u.uo--Ç. \,L) 9,-....-. MA S7NTOS SALOMÃO WOLSZCZAK - RELATORA
í mu N E LIMA — PROCURADOR—REPRESENTANTE DA FA—

‘, ...,ZENDA NACIONAL
VISTA EM SESSÃO DE ‘) ( DEZ 1990

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros LINO DE
AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA,

 julgamento,
	 DE ALMEIDA, DOMINGOS

ALFEU COLENCI DA SILVA NETO, DITIMAR SOUSA BRITTO e WOLLS ROOSEVELT
DE ALVARENGA.
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MINISTÉRIO IDA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	

Proce sso N.° 	 j.3.502.000.069/87-59

Recurso C:	 82.452

Acordão mo:	 201-66..780	 .

Recorrente:	 MELAMINA ULTRA S/A INDIJSTRIA E COMÉ:-.RCIO

RELAT6RIO

O p resente p rocesso . foi apreciado por este Colegiado

em sessão realizada em 2i.02.90, ocasião em que apresentei o

relatório q ue consta a fls. 93/95, que agora releio para melhor
lembrança.

O julgamento foi, naquela oportunidade, convertido em
diligência, para que a repartição p re p aradora alternativamente

juntasse aos autos có p ia da documentação dita presente em outro

processo, ou p rocedesse ao seu exame, pelos originais, no esta-

belecimento da autuada e de sua interdependente, informando ao

final o que coubesse relativamente à efetividade ou não da ex-

portação.

Retornam agora os autos com a informação de

fls.99/1.02, no sentido de que os documentos mencionados pela

Recorrente referem-se a vendas para a trading de produtos ex-

portados no ano de i98i. Segundo consta do Termo de Encerramen-

to de Diligência de fls. 99 o diligenciante, em 02.08.90, re-
tornou à empresa, lavrando novo Termo, e explicando que os do-

cumentos necessários para verificação da legitimidade dos pedi-

dos	 de	 ressarcimento	 de	 IPI	 objeto	 dos 	 processos

J.

—segue-
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13502-000294/84, 13502-000122/85 e 13502-000145/85, são as No-.

tas fiscais de aquisiç go de insumos, referentes a vendas a Co-

mercial Ultra Importaç go e Ex p ortaç go S.A., bem como as guias

de exportaç go e os conhecimentos de embarque dos produtos ex-

portados nos anos de 1.982 a 1985, os quais até o momento ngo

foram apresentados, - e no os documentos constantes do proces-

so 13510-000070/87-59.•

A empresa n go atendeu à nova intimaç go, e n go se ma-

nifestou nos autos.

F.: o relatdrio.

VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK

Entendo que •go procede a preliminar argilida pela Re-

corrente, que se im p ressionou indevidamente com o nome da car-

reira do autuante. Com efeito, o Decreto-lei n. 2.225/85 criou

a carreira de Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, com as

mesmas atribui4es antes prdprias da carreira de Fiscal de Tri-

butos Federais, extinta naquela oportunidade. Assim, é justa-

mente o Auditor-Fiscal a autoridade competente para efetuar o 	 .
1

,lançamento e lavrar o auto de infraç go. Nenhuma irregularidade 	 .

aí se configura.

No mérito, entendo que a raz go assiste à Recorrente,

no que concerne ao item "h" do Auto de Infrac go. Com efeito,

este Colegiada tem-se manifestado reiteradas vezes na matéria,

sem p re no sentido .de que o incentivo dirige-se ao estabeleci-

mento, devendo ser mantido quando ocorre mera transfer gmcia da

2

-segue-
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Processo nc) 13502.000069/87-59
-,,	 Acórdão n(2201-66.780

t i t ui ar i dade da empresa, como no caso ocorreu. Os bens em ques-

tão, ao que consta dos autos, permanecem no est abelec i mento fa-

br i 1, e são ut 3 .1 i zados exclus i vament e no processo i ndustr i ai .

Nestas cond i 4es, e na este ira do pac if i co pronunc i ament o deste

Coleg iada na matér i a, entendo i m p rocedent e a ex i gênc ia f i scal .

No que diz respe i to ao i tem "c" da Auto, entretanto,

a razão está com o E i sco, eis que a empresa não logrou, nem

tentou, demonstrar a efet i vi dade da exportação dos bens . Limi-

t ou-se a menc i onar documentação anexada em autos de outro pro-

cesso, que, como visto  a fls. 99, d i z respe i to a e•porta4es

real i zadas em 1901 y quando no caso se d i scut e acerca de opera-

 que dever iam ter ocorri do a part ir de J.982. A af i rmação

cont i da no recurso no sent i do de que os documentos comprobat d—

r i os estavam na empresa, por seus or i g i na 313 , à d i spos i ção do

F i sco, provou i nver id i ca, eis que tais documentos, embora i n-

s i st ent ement e sol i c itados p ela f iscai i zação, em dili gênc ia de-

t ermi nada por este Conselho, não foram ex i h i dos. Restou, por

conseqUênc i a, i ncomprovada a ex p ortação, e é cab ível a repet i -

•ção do i ndéb i to bem como a ex i gênc i a da multa.

Por dit i mo, entendo que também no que concerne ao

i tem "d" do Auto i mprocede a ex i gênc ia fi scal . 1-:: que o produt o

Aquatec não gerou a d i rei to de créd i to quando de sua aqu i si ção,

uma vez que a empresa apenas i ndustr i ai i za pr odut os suje i t as à

ai (quota zero. Desta forma, ao p roceder à venda desse pr odut o,

e sendo ex i g ível o tr ibut o nessa sa ida, somente nessa ocas i ão

ter-se- i a conf i gurado o d i re i t o ao créd i to de entrada, cuja es-

cr i turação era de ser proced i da na ocas i ão. Se não houve var ia--

...,
—segue-
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• çgo entre o preço de compra e o de venda, nem de alíquota, con-

forme confirmam as partes nos :.utos, nenhuma diferença havia a

ser recolhida. Improcede, portan, a argumentaç go constante da

decis go recorrida, no sentido de que a empresa decaiu do direi-

• to de crédito um ano após a a q uisiç go do bem, uma vez que esse

direito somente surgiu quando o bem veio a ser destinado a re-

venda. Vejo no caso a p enas irregularidade formal, que n go p re-

valece sobre o principio de n go-cumulatividade do tributo, e

para a qual n go foi proposta a p enalidade própria.

Com essas consideracVes, dou provimento parcial ao

recurso, para manter apenas a exigência objeto do item "c" do

Auto de Infração.

Sala de Sess ges, em 06 de dezembro de 1990.
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